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A história considerada como ciência 

Fontes da história diplomática 


l — A história na sistematização dos conhecimentos 
humanos. Fenómenos científicos e factos histó¬ 
ricos. 

1 - Distingiiem-se geralmente as ciências físicas das ciências morais. 

Estudam as primeiras os factos físicos, químicos e biológicos e 
procuram determinar as leis que os regem. 

As ciências morais apreciam todas as manifestações da actividade 
humana, individuais e coletivas. Podem ser nomatims e positivas, estas 
fixando o que ê, e aquelas o que deve ser. Abrangem as normativas a 
Estética, a Lógica, a Moral e o Direito; compreendem as positivas a 
Psicologia, a História e a Sociologia. 

Entre a Psicologia, ciência do Espírito, e a Sociologia, ciência dos 
fenómenos sociais, coloca-se a História, que é, numa definição empírica, 
0 estudo dos factos humanos do passado Berr), 

Interessam ambas ao estudo da história:-a primeira pela acção que 
0 indivíduo pode exercer nos acontecimentos históricos; a outra porque 
a história deve, sobretudo, preocupar-se com o estudo das sociedades 
e das civilizações. 

Não se ignore, porém, que não falta quem considere a Sociologia, 
criação de Augusto Comte, como uma ciência fracassada. O seu fundador 
concebia-a como uma verdadeira// s/ía social, procurando estabelecer as 
leis do equilíbrio das sociedades (estática social), ou as que regem o seu 
desenvolvimento, as suas transformações, o seu progresso (dinâmica 
social). Os organicistãs tentaram buscar na biologia os métodos da 
sociologia, ou equiparando completamente os organismos sociais e os 
biológicos (teorias homológico-orgânicas) ou estabelecendo, pelo menos, 
entre uns e outros profundas razões de analogia (escolas analégico- 
-orgânlcas). 
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Não se esqueçam, porém, as diferenças profundas entre uns e outros, 
entre a célula orgânica e o homem, que é um ser consciente, inteligente 
e livre. 

2 Fenômenos científicos e factos históncos. — Os fenómenos 
físicos, fisiológicos ou psicológicos podem ou não ser factos históricos. 
Assim, uma erupção vulcânica, uma tempestade, um casamento ou uma 
ligação de amor, uma paixão ou uma doença, em regra, não interessam 
à história. Podem afectar um indivíduo ou uma família, podem ser regis¬ 
tados e estudados cientificamente; nada têm, porém, que ver com a história. 

Mas, já por exemplo, a erupção do Vesúvio, que soterrou Her- 
culanum e Pompeia; o temporal que destruiu, no Mar da Mancha, a Inven¬ 
cível Armada; a doença de que morreram certos grandes homens ou 
chefes; a gonorreia, de que sofreu D. Sebastião, lhe causou a sua inape¬ 
tência pelo casamento e permitiu que êie partisse para Marrocos sem ter 
assegurado a sucessão ao trono; a impotência sexual de Afonso VI e, por 
via dela, a anulação do seu casamento; os amores de Cleópatra e de Marco 
António; o «grande desvairo» de Pedro e Inês; a aventura de Fernando 
e Leonor Teles—foram factos históricos, pela sua repercussão social. 

Os factos humanos podem ser'factos históricos, ou porque «a acção 
dum chefe pode mais, muitas vezes, do que a reacção do meio; é uma 
vontade única, um pensamento seguido, em vez de um acôrdo, sempre 
difícil, de ideas e de acção (Paul Lacombe) e, por isso, êsses actos 
actuam sôbre uma grande massa de homens pela imitação e criam uma 
tradição (Tarde, Lacombe); ou porque o indivíduo que os pratica está na 
posse do poder e pode imprimir uma direcção à sociedade que governa. 
(Langlois e Selgnobos). 

Os factos físicos e individuais podem assumir o carácter de factos 
históricos quando têm ou tiveram uma repercussão social. 

Os factos históricos são singulares. 

São localizados no tempo e no espaço; são factos circunstanciais, 
êmementíels (Lacombe). E não se repetem. Com efeito, não é possível 
provocar, por exemplo, a repetição da civilização helénica, da luta de 
Roma e Cartago, das Guerras Religiosas. 

Pelo contrário, os fenómenos científicos repetem-se. Dadas as mes¬ 
mas causas, o fenómeno reproduz-se. Combinados o oxigénio e o hidrogé¬ 
nio em dadas condições, por exemplo, verifica-se sempre o fenómeno 
da constituição da água. 

Não há ciência do particular. 

Por isso, ao passo que o fenómeno científico, podendo repetir-se 
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quando se quere, é susceptível de observação e de experiência, o facto 
históiico não pode ser experimentado nem observado; só indirectamente 
é conhecido. 

Os factos científicos são fenómenos de repetição; os factos histó¬ 
ricos são fenómenos de sucessão. 

II —/I evolução dos estudos históricos. 

3 — Há muito que se faz ou se tentou fazer a história. 

Xenophonte, Tito Livio, Eutropio, Cornelio, Tácito escreveram livros 

para fazer a história de certos homens ou de certos períodos. 

Mas, essa historia não assentava em fontes puras. Era apenas narra¬ 
tiva, referida ao conhecimento indirecto dos factos, à tradição, tantas 
vezes deformada, e até à fantasia dos autores, que punham na boca dos 
seus heróis as falas e discursos da sua própria inventiva, 

A história sôbre materiais, sôbre documentos, e a análise dêstes, 
só começa nos séculos xvi e xvii. 

Os cronistas medievais, como Froissard, Ayala, Fernão Lopes, fize¬ 
ram apenas narrativa. Os humanistas da Renascença, inspirados nos mo- 
dêlos gregos e romanos, limitaram-se também â narrativa, e como os seus 
mestres da Antiguidade Clássica, atribuíram aos generais e chefes os 
discursos por êles mesmos forjados no momento da sua criação literária. 

4 “ Deve-se aos monges Beneditinos o comêço dos estudos histó¬ 
ricos com carácter fiel, rigoroso, científico. Nos seus trabalhos pacientes 
e tenazes prestaram grandes serviços aos progressos da História e ao 
desenvolvimento das suas ciências auxiliares:-a diplomática, a paleo¬ 
grafia, a lexicografia, a cronologia, a epigrafia. 

Mas, 0 que nos deixaram ainda é mais trabalho de erudição do que 
de verdadeira história. 

Registem-se os nomes de Mabiilon (Annales ordinis S, Benedícti); 
Trillemorit (Memória de história eclesiástica francorum). 

Nestas, como em outras obras idênticas, os Beneditinos deixaram 
reproduzidos inúmeros documentos até então inéditos. 

No campo das ciências auxiliares da História, que cultivaram com 
esmero, citem-se:-o mesmo Mabiilon (Tratado de diplomática); Mon- 
tfaucon (Paleografia graeca); Tassin e Toustain (NouHau traité de dL 
plomatique). 

5 - Os Jesuítas fizeram um acentuado progresso sôbre os Benedi¬ 
tinos. Emquanto aqueles acumulavam os documentos, os Ignacianos exa- 
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minavam-nos, criticavam-nos com escrúpulo. Determinavam-no, como ra¬ 
zão primeira, a cuidadosa joeira, que tinham de fazer, para se pouparem 
aos ataques das suas polémicas com os protestantes e os beneditinos. 
Não podiam, em todo o caso, levar muito longe a sua crítica, detendo-a 
onde lh'o impunham o dogma ou os interesses da Companhia. 

Avulta, entre a obra histórica dos Jesuítas, a sua célebre Ada 
Sandomtn. 

õ-/ls academias.- 1^0 século xvii apareceram muitos trabalhos 
de erudição histórica. O filósofo Leibnitz organizara o Codex gentium 
diplomaUciis. Sob a sua inspiração veio a fundar-se (1670) a Sociedade 
das Ciências e Belas Letras da Prússia. 

Â ideia da constituição dessas assembleias ou companhias eruditas 
frutificou ràpidamente. Em 1.747 fundou-se em Londres a Sociedade dos 
Antiquários. Em 1750 constituiu-se a Academia das Ciências da Baviera, 
imitada por várias outras nos diversos estados da Alemanha. 

Na Itália, êsse movimento foi iniciado por Miiratori e na Espanha 
por Nicolau António, fundando-se em Madrid (1711) a Biblioteca Nacio¬ 
nal e a Real Academia Espanhola (1714), esta última devida às diligên¬ 
cias do Marquês de Villena. 

No reinado de Filipe V floresceu uma notável actividade dos eru¬ 
ditos e, na história, como em outras manifestações, a literatura espa¬ 
nhola conheceu o seu «século de ouro». Embora tenham aparecido in- 
vencioneiros de patranhas, como os célebres Flores e Francisco Xavier 
de La Huerta, os estudos da história não deixam de contar em Espanha 
cultores da craveira de Oregório Mayan, do célebre Masdeu, autor da His¬ 
toria crítica de Espanha. 

Nesse mesmo século xvii, o Cardial de Richelieu tomou a iniciativa 
da fundação do Instituto de França, reünindo cinco Academias, entre as 
quais a das Inscrições e Belas Letras. 

7__jVias, 0 verdadeiro criticismo histórico começou com Pedro 
Bayle (Dictionaire historiqiie et critique), precursor de Voltaire e dos 
racionalistas. 

Na mesma orientação escreveu Beaufort a Dissertation sur 1’incer- 
titiide des cinq prêmiers siècles de 1’histoire romaine. Nela, levado pelo 
seu rigor crítico, chegou a rejeitar a obra de todos os historiadores lati¬ 
nos, de Polybi.o a Tito Livio. Em espírito idêntico se inspirou o livro de 
Dubos - Historique critique de Htablissement de la monarchie française 
dans les Gaulês, — qwQ fês do seu autor um apreciado antecessor dos 
processos de Fustel de Coiilanges. 


No labor dos historiadores exerceram, no século xviii, uma profunda 
influência as doutrinas filosóficas de Locke, Kant, Hume. 

A corrente racionalista encontra, porém, o seu intérprete mais elo- 
qüente em Voltaire (Le siècle de Louis XIV). Voltaire foi, em história, 
um objectivo, o iniciador da crítica objectiva. Acumulou muitos materiais 
de trabalho, muitos factos históricos, muitas fontes, entre as quais deu 
grande preferência às memórias pessoais e escritas, que minuciosamente 
analisou e criticou. 

A obra de Voltaire exerceu uma profunda influência nos estudos 
históricos, quer no seu país, quer na Inglaterra (Robertson, Gibbon), 
quer na Alemanha (Schlõzer, Schmidt, Spittler e até Frederico o Grande, 
nas suas memórias). 

8 - No século XIX a erudição e a crítica histórica atingiram o má¬ 
ximo desenvolvimento. «O século xix foi o século da crítica, foi o século 
da orgia da erudição». 

Nos seus inícios, os estudos históricos desempenharam uma alta 
missão nacionalista na Alemanha. A Universidade de Berlim (1810), a obra 
de Fichte e os trabalhos de historiadores, como Eicliorn, Savigny, Schle- 
gel, Niebuhr, inspiraram e afervoraram a reacçao política alemã contra o 
abatimento, que, desde o enfraquecimento do Império pelo tratado de 
Westfalia, atingira o mais baixo grau nas lutas napoleónicas. 

Depois, por toda a parte, começaram a surgir e a espalhar-se os 
conceitos e os métodos modernos de investigação e exposição históricas 
até à construção duma teoria da história, considerada como ciência. 

IlI - Os estudos históricos em Portugal, 

9 —Em 1434, Fernão Lopes foi nomeado por D. Duarte cronista- 
■mór do Reino, encarregado de poer em caronica as estórias dos Reys que 
antigamente em Portugal forom. 

Do seu encargo se desempenhou Fernão Lopes, escrevendo as cró¬ 
nicas de D. Pedro, D. Fernando e grande parte da de D. João 1 e legando- 
-nos uma obra notável pela natural elegância da forma e pelo desassom¬ 
bro, por vezes mesmo realismo cru, de muitos dos seus passos. Foi, sem 
dúvida, 0 maior dos nossos cronistas e o primeiro do seu tempo, supe¬ 
rior a Ayala e Froissart. 

Duarte Galvão escreveu a crónica de Afonso Henriques; Ruy de 
Pina as de D. Sancho I a Afonso IV, e as de D. Duarte e Afonso V. 
Além disso, organizou, com Garcia de Rezende, a de D. João II. Foi vasto 
0 labor dêste cronista, embora o seu trabalho seja sempre difuso e pesado. 
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Gomes Eanes de Azuara completou a crónica de D. João 1, deixada por 
Fernão Lopes.' 

No Renascimento, foram os estudos históricos portugueses cultiva¬ 
dos por dois grandes cronistas— João de Barros e Damião de Gois, 

João de Barros propôs-se fazer a história da conquista, navegação 
e comércio dos Portugueses na Europa, Ásia, África e América. Limitou, 
porém, 0 seu labor à da Ásia, acêrca da qual escreveu as suas Décadas, 
publicadas, respectivamente, em 1552,1557 e 1563. A só apareceu em 
1615, ano em que foi editada em Madrid por João Baptista Lavanha. 

Embora não levasse por diante o seu vasto plano, deixou, na parte 
em que o executou, uma obra literária e historicamente muito valiosa. 

Damião de Gois foi «escrivão da Feitoria da Flandres»; vivendo ali, 
em pleno ambiente europeu e numa hora de grande inquietação espiritual, 
pôde acompanhar o movimento da Reforma e travar relações com vários 
dos grandes vultos do pensamento coevo - Erâsmo, Melanchton, quiçá 
0 próprio Lutero. Êsse facto tornou-o suspeito à Inquisição, a quem teve 
de prestar contas no seu regresso a Portugal. 

Nomeado cronisla-mór do Reino e arquivista da Tôrre do Tombo, 
escreveu a crónica do reinado de D. Manuel, animada já de um certo 
espírito crftico. 

Bros de Albuquerque, filho do grande Afonso de Albuquerque, 
deixou no Comentário a história da vida e obra de seu pai. 

Fernão Lopes deCastanheda foi autor duma História do descobri¬ 
mento e conquista da índia pelos Portugueses. 

Gaspar Correia escreveu pela mesma época as lendas da índia. 
Mas, esta curiosa obra ficou inédita durante 3 séculos. 

Todos êstes cronistas quinhentistas padeceram dos males, de que 
sofriam os historiadores Grêgos e Romanos, que imitavam, e deixaram- 
■se, por vezes, desvairar por um sentimento patriótico hipertrofiado. 

10 — Os frades de Âlcobaça, os nossos Benedictinos, dedicaram-se, 
como êstes, à cultura da história. O seu labor, iniciado no período da 
decadência e sujeição a Castela, é vitalizado* por um sôpro nacionalista 
tão forte e tão nobre, que os faz absolver de todos os êrros e culpas, 
pela intenção, com que falsearam a história. Com Frei Bernardo de Brito 
inicia-se a construção do monumento da <!-Monarchia Lusitana^». Começa 
nos mais remotos tempos, rebuscando com minúcia exaustiva todos os 
vestígios da vida nesta faixa peninsular, onde depois se organizou o 
reino português, no intuito de registar todos os sinais da persistência 
histórica e espiritual da gente, que a habitou. 
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O monge escreveu ainda a ^Crónica de Cister^\ mas a Monarchia 
Lusitana, seu maior cuidado, ficou em Afonso Henriques. 

Larga discussão se travou em volta da fidelidade da história alco- 
bacense e da autenticidade das suas fontes. Quando se procedeu a in¬ 
vestigações, viu-se que os originais de vários documentos insertos na 
Monarchia Lusitana tinham sido... roubados ou perdidos... 

A pia fraude tinha nma derimente patriótica. Contra o conceito patrimonial 
da Realeza e os direitos sucessórios ao trono pelos laços de família, 
qniz-se defender a tese de que sempre os Reis eni Portugal, desde Afonso 
Henriques, tinham sido queridos e confirmados pelo consenso da Nação, 
representada eni Cortes. Para isso se forjou, por exemplo, a célebre Acta 
das Côrtés de Lamego, e com ela se opunha aos direitos dos Filipes o 
direito inauferível da Nação portuguesa a escolher e proclamar «rei seu 
natural». 

Os Jesuítas haveriam de coincidir nestes pontos com os monges de Cister, 
ao defenderem a sua teoria do «direito divino dos povos». 

Desta época devem ainda destacar-se D. Francisco Manuel de Melo 
(Epanáphoras) e Frei Luís de Sousa (Vida de Frei Bartolonieii dos Már¬ 
tires e História de S. Domingos), 

11 -“No século XVII, os Jesuítas, também entre nós, se dedicaram 
aos estudos históricos. Destaquem-se o Padre João de Lucena (História 
da vida do Padre Francisco Xavier); o Padre Baltazar Teles (Crónica 
da Companhia de Jesus na província de Portugal e História geral da 
Etiópia); Padre Simão de Vasconcelos (Crónica da Companhia de Jesus 
no Estado do Brasil 

Na mesma época deixaram trabalhos históricos de valor Jacinto Freire 
de Andrade {Vida de D. João Castro); o segundo Conde de Ericeira 
(Vida e acções de el-rei D. João I); D. Rodrigo da Cunha, que tendo 
pastoreado as dioceses de Pôrto, Braga e Lisboa, escreveu Catálogo dos 
bispos do Pôrto e a História eclesiástica da Igreja de Lisboa. 

O 3.0 Conde da Ericeira escreveu o célebre Portugal restaurado. 

12—0 movimento das Academias teve entre nós a sua repercussão. 

Por decreto de 8 de Dezembro de 1720 criou-se a Academia Real 
da História. Foi seu fundador D. Manuel Caetano de Sousa e dela fize¬ 
ram parte muitos dos melhores nomes do armorial português: — os Mar¬ 
queses de Alegrete, de Abrantes e da Fronteira; os Condes da Ericeira, de 
Vilar-Maior, do Vimioso, de Monsanto; o Visconde de Asseca; o Secre¬ 
tário de Estado Diogo de Mendonça Côrte Real; D. Rafael Bluteau, Marti- 
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nho de Mendonça. Foram também seus académicos os eruditos Padres 
Jerónimo e José Contador de Argote. 

A Academia viveu e trabalhou regularmente, da sua fundação até . 

1736, Regular e proficuamente, pois nos legou a opulenta Colecção de 
documentos e memórias da Academia Real da História Portuguesa. 

Além disso, o Marquês de Alegrete escreveu a história da própria 
Academia; D. António Caetano de Sousa, a História geneológica da 
Casa Real Portuguesa; Diogo Barbosa Machado as Memórias da His¬ 
tória de Portugal; Francisco Leitão Ferreira as Notícias cronológicas da 
Universidade de Coimbra; o Padre Jerónimo Contador de Argote as 
Memórias para a historia eclesiástica do arcebispado de Braga. 

Assim a Academia Real da História realizou o seu fim oficial 
«compor a história eclesiástica e secular dêste reino». Procurou fazer um 
trabalho sério, cultivando as ciências auxiliares, duma forma, que mere- i;: 

ceu 0 caloroso elogio de A. Hübner, que veio a Portugal como delegado 
da Academia das Ciências de Berlim estudar a arqueologia portu- i; 

guesa (1861). 

13 —No período liberal, viveu e trabalhou o maior dos historiado- 
res portugueses— Alexandre Herculano. ij 

Discípulo de Augustin Thierry, que em 1841, publicara no «-Coiirier 
Fraiiçam as suas Lettres siir 1’histoire de la Fratice, Herculano come- í; 

çou também por escrever para Revista Universal Lisbonense as Car- ;; 

tas sobre a história de Portugal (1844). «.Jk. 

Em 1846 sai a lume a sua História de Portugal 
Alexandre Herculano foi, acima de tudo, um medievalista ou me- 
dievista. Todo o seu labor, aparte a excelente obra acêrca do estabeleci¬ 
mento da Inquisição em Portugal, foi dedicado exclusivamente ao estudo 
da Idade Média portuguesa. As instituições dêsse período, e principal¬ 
mente os municípios, mereceram o seu exame crítico, duma largueza e 
profundidade inexcedíveis. Os métodos de investigação e exposição foram 
os melhores. A forma é a que convém à gravidade e magestade da His¬ 
tória; dir-se-ia que, por vezes, tem a sonoridade do bronze. # :0 

Luz Soriano, na História do Cêrco do Porto e na História da 
Guerra Civil e do estabelecimento do governo parlamentar em Portugal, 
procurou fazer uma obra histórica, que ficou muito aquém do modêlo 
do Mestre, pois é difusa, parcial e por vezes até apaixonada e odienta. 

Muito prolixo e massudo, Soriano foi uma espécie de Ruy de Pina da 
moderna historiagrafia portuguesa. 

Muito mais digno, incomparavelmente mais digno de ser conside¬ 


rado bom discípulo de Herculano, Rebêlo da Silva deixou na sua Histó¬ 
ria de Portugal nos séculos XVl e XVJI e em D. João 11 e a nobreza 
(incompleta) uma obra histórica de grande probidade e de forma literária 
muito apreciável. 

Mas, 0 maior, inquestionavelmente, de todos os imitadores do 
grande historiador foi Latino Coelho, que, numa prosa excelente, reüniu 
nos 3 volumes da História política e militar de Portugal desde os fins 
do século XV a 1814 e no Marquês de Pombal documentação abundante, 
criteriosamente escolhida e criticada. 

Mendes Leal escreveu a História da guerra do Oriente (3 volumes). 

Oliveira Martins foi mais artista que historiador e, como historiador, 
orientado por um sentimento derrotista injustificável. Fora dos quadros 
de sugestiva evocação dos Filhos de D. João / e da Vida de NatdAlvares, 
Oliveira Martins apresenta na História de Portugal e no Portugal 
contemporâneo uma nação sem marcada individualidade geográfica nem 
definidas características étnicas, que a diferenciem no conjunto das nacio¬ 
nalidades ibéricas, perdurando, a-pesar disso, durante séculos de vida 
independente pelo querer viver dos seus primeiros barões e um jôgo de 
circunstâncias fortuitas e de interêsses conjugados. Fora de raros mo¬ 
mentos de virilidade consciente, êste povo seria como que uma vasta 
comunidade de sonâmbulos, à mercê dum Destino muitas vezes bene¬ 
volamente propício. 

Além daqueles livros, Oliveira Martins escreveu outros trabalhos 
históricos, como a História da República Romana, História da civilização 
ibérica, Quadro das Instituições primitivas, O Príncipe perfeito, etc. 

Gama Barros, autor da História da administração pública em 
Portugal nos séculos Xíl a XV (4 volumes), compendiou na sua obra uma 
soma admirável de materiais, uma abundância enorme de fontes históricas. 
No livro, há erudição exaustiva e juízo crítico muito seguro. 

Do mesmo género é a História da Sociedade em Portugal no 
século XV, livro de boa substância, da autoria de Costa Lôbo. A História 
do Infante D, Duarte de Ramos Coelho, embora pouco conhecida, é 
obra de fontes históricas muito cuidadas. 

Martins Sarmento e Alberto Sampaio muito e proficuamente inves¬ 
tigaram sôbre a proto-história do Norte de Portugal. Podem ler-se hoje 
os Dispersos do primeiro e As vilas do Norte de Portugal e As povoas 
marítimas úo segundo, retinidas num volume sob o título genérico—fs- 
tudos históricos e económicos. 

O erudito Sousa Viterbo acumulou uma considerável massa de 
informações m Trabalhos náuticos dos Portugueses nos séculos XV eXVi, 
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Marinharia e Dicionário histórico e documental de arquitectos e enge¬ 
nheiros portugueses ou vindos a Portugal Pinheiro Chagas e Fortunato 
de Almeida elaboraram compendiosas Histórias de Portugal, com larga e 
documentada informação. Mais perfeita e mais larga no exame crítico 
das instituições é a que termina agora a sua publicação (7.o volume) sob 
a Direcção do Sr. Prof. Damião Peres. 

Grandes serviços deve a historiografia portuguesa a eruditos da es¬ 
tofa de Teófilo Braga, Anselmo Braancamp Freire e António Baião. O pri¬ 
meiro dedicou especialmente a sua atenção e o seu infatigável labor à his¬ 
tória literária portuguesa, embora por várias vezes anunciasse a acumula¬ 
ção de vastos materiais para uma História de Portugal, que não chegou a 
publicar. Aos outros devem-se monografias, estudos e artigos no Arquivo 
Histórico, no Boietim da Academia das Ciências e outras publicações. 

Os académicos Lúcio de Azevedo e Queirós Veloso ligaram os 
seus nomes ilustres às obras — O Marquês de Pombal, António Vieira, 
História ‘dos cristãos novos, Época do Portugal Económico e Novos 
Epanáforas, do primeiro — e Como perdemos Olivença e D. Sebastião, 
do segundo. O ilustre Prof. Francisco António Corrêa organizou em 
2 volumes uma valiosa História Económica de Portugal Bem documen¬ 
tado 0 estudo acerca de D. Maria I, de Caetano Beirão. 

14 —A época dos nossos descobrimentos marítimos tem sido 
ültimamente objecto de porfiados e esclarecidos estudos de muitos inves¬ 
tigadores científicos e historiadores. 

Luciano Cordeiro, que foi secretário geral da Sociedade de Geo¬ 
grafia, publicou, entre outros livros de literatura e economia, Dè le part 
prise par les Portugais dans ia dêcouverte de VAmerique, Portugal e o 
movimento geográfico moderno. Memórias do Ultramar, A questão do 
Zaire, Direitos do Padroado em África. Teve o mérito de nunca se dei¬ 
xar levar na corrente dos que aceitaram as ideias de Humboldt sôbre a 
chegada ocasional dos Portugueses ao Brasil, a prioridade do seu desco¬ 
brimento por navegadores de outras nacionalidades, e a influência da 
ciência náutica alemã sôbre os nossos pilotos e mareantes. 

Entre os modernos investigadores, que a êste assunto se dedicaram 
ocupa 0 primeiro plano o eminente Joaquim Bensaúde, a quem se deve, 
mais que a ninguém, a demonstração da existência dum plano de política 
naval em Portugal e do carácter científico dos nossos descobrimentos, 
sem 0 influxo da ciência alemã. Numa polémica travada acêrca dessas 
teses com alguns autores alemãis saiu Joaquim Bensaúde plenamente 
vitorioso, conforme o reconhecimento dqs seus próprios contendores. 
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Algumas das suas ohms'. — Astronomie nauiiqite, Histoire de la 
Science nautique pertugaise, Les lêgendes allemandes sttr 1’histoire des 
découvertes maritimes portugaises, Lacunes et siirprises de l’histoire des 
décoüvrements portugais. Devem-se-lhe ainda edições facsimiladas de: 
Regimento do Astrolábio e Tratado da Sphera; Almanach Perpetuam, 
Tratado de la Sphera e dei arte de marear de Francisco Faleiro. 

O professor da Universidade de Coimbra, Luciano Pereira da Silva 
publicou Astronomia dos Lusíadas, Astrolábios existentes em Portugal 
e outros estudos muito valiosos na monumental História da Colonização 
Portuguesa no Brasil Nela colaboraram também Malheiro Dias, Jaime 
Cortesão, Duarte Leite, êste último com um notável capítulo sôbre «Os 
falsos precursores de Cabral», a cujo assunto voltou no livro Os desco¬ 
bridores do Brasil 

Além dos citados Sousa Viterbo e Luciano Cordeiro, já a êstes pro¬ 
blemas históricos dos descobrimentos portugueses tinham dedicado 
trabalhos de mérito Garção Stockler (Ensaio histórico), R. Ouimarãis 
(Sur la vie et les ceiivres de Pedro Nunes), Gabriel Pereira (Roteiros 
portugueses dos séculos XVI e xvíl; Importância da cartografia portu¬ 
guesa). Recentemente, o matemático, Gomes Teixeira, dedicou algumas 
páginas ao estudo da nossa ciência náutica (História das matemáticas 
em Portugal). 

IV — .4 História tratada como arte> 

15-A História tratada como arte, como mero género literário, tem 
revestido as formas de narrativa histórica, evocação histórica e romance 
histórico. 

A narrativa histórica é o que significativamente os franceses chamam 
la petite histoire. Entretêm-se com episódios, curiosidades, às vezes pe¬ 
quenas coisas, a que sugestivamente Henri de Berr chamava rienologie, 
a ciência de nada,.. 

O género foi cultivado entre nós por Lopes de Mendonça, Conde 
de Sabugosa e Júlio Dantas — para só falar nos mais modernos, 

0 Conde de Sabugosa publicou: Doíias de tempos idos, Neves de antanho, 
Embrechados, Gente d!algo, e um livro já de maior fôlego - A rainha 
D. Leonor. 

Lopes de Mendonça, no líltimo quartel da sua vida, escreveu uma série de 
pequenos volumes de pequena história-Fumos da índia, Lanças dl África, 
Sangue português, Gente namorada, Santos de casa, etc. 

A Júlio Dantas devem-se A Pátria Portuguesa, Outros tempos e vários capí¬ 
tulos esparsos pelo resto da sua obra. 

15 —A evocação histórica foi feita com mestria por Augustin 
Thierry e Michelet. 
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0 historiador deve simpatizar com o passado. Michelet, emquanto 
escreveu a sua «Histoire du Moyen Age» negou-se a ler livros e publi' 
cações relativas a outra época. Só lia documentos e literatura medievais. 
Evitava os amigos, visitava os monumentos daquela época, A sua própria 
esposa dizia que êle tinha feito uma alma contemporânea dos aconteci¬ 
mentos que queria reviver. 

Sentia tão profundam ente a sua própria fôrça evocadora, que tinha a impres¬ 
são quási física de que via as personagens evocadas e que, ao lado delas, 
outras se apresentavam também, como que atropelando-se, para virem ao 
primeiro plano. Comovido, tinha de lhes bradar o terno Michelet: «P/as 
doiimwit, Messmrs ks morts!^ 

16-0 romance histórico, criado em Inglaterra por Walter Scotí 
(Ivanhoê) foi um género que rapidamente se espalhou por todas as lite¬ 
raturas. Cedo teve entre nós cultores em Herculano (Earico, 0 Bobo, 
0 Monge de Cister); Almeida Garrett (0 Arco de Santa'Ana); Andrade 
Côrvo (U/n atw na corte); Rebêlo da Silva (Tomada de Ceuia, Raasso 
por honiísio, Ódio velho não cansa, Â mocidade de D. João V); Oliveira 
Marreca (Manuel de Sousa Sepúlveda, Conde soberano de Castela). Estes 
dois iiltimos foram discípulos de Herculano, cuja influência acusam de 
forma por vezes flagrante. 

0 próprio Camilo, a cujo alto talento nenhum género literário foi 
estranho, deixou romances históricos (0 regicida, A filha do regicida, 
0 judeu). 

Dois portuenses fizeram o romance histórico com grande relêvo. 
Um foi vitimado novo pela doença - Coelho Louzada. Deixou um ro¬ 
mance (A rua Escura) e um segundo inacabado (Os tripeiros). 0 outro, 
Arnaldo Gama, pôde legar-nos uma obra mais perfeita (0 balio de Leça, 
Um motim há cem anos, A última dona de S. Nicolau, 0 sargento-mor 
de Viliar). 

0 romance histórico é entretecido em volta dum episódio real, cuja 
narrativa movimentada se alegra ou aligeira com o fio duma intriga amo¬ 
rosa ou a paixão dum drama íntimo. Nem sempre a verdade histórica é 
rigorosamente respeitada e o leitor menos culto corre o risco sério de 
confundir a realidade e a imaginação. 

Y — Tentativas para a construção duma filosofia da 
História, 

17 —São já muito antigas as tentativas para a construção duma 
filosofia da história. 



Vico (1668-1744), filósofo, historiador e jurisconsulto, professor l 
Ü niversidade de Nápoles, retiniu as suas meditações em dois livros, cujos 
títulos dizem suficientemente da ideia que os mspiwu--Os princípios 
duma ciência nova relativa à natureza comum das Nações t Princípios 
da filosofia da história. 

Concebeu Vico que os povos atravessem três idades:-a divina 
(predomínio dos deuses e dos mitos), a heróica (o reinado dos heróis e 
da fôrça material) e a humana (o período da civilização). 

Na sua concepção entrava a ideia do corso e riccorso, ou dos ciclos 
históricos, com identidade de situações, conseqüências de antecedentes 
idênticos. 

Bossiiet (Discours siir 1’histoire) defendia uma filosofia teológica, 
vendo a história guiada peio dedo de Deus. 

Montesguieii (Uesprit des bis e Grandeur et dêcadence des Ro- 
mains) acentua a ideia ou a relação de causalidade na História. Nada 
sucede por acaso. Nada é deixado à contingência. Todos os aconteci¬ 
mentos e instituições tem as suas causas e explicações - a constituição 
física do país, o clima, o género de vida dos habitantes. 

Voltaire (Essai stir les moeiirs) estuda os costumes, as instituições, 
a civilização, em termos de esboçar sôbre elas a ideia de evolução. 

Em Condorcet (Esqulsse du progrès de 1’esprit humain) essa ideia 
de evolução precisa-se, define-se melhor. 

Na Alemanha, com Kant, Fichte, Hegel, aparece uma ideia apriorís- 
tica da história, que tem em França um categorizado adepto no filósofo 
Victor CoLisin. Mas, de tôdas, foi a filosofia de Hegel que exerceu in¬ 
fluência maior no seu país, informando todo o movimento político e so¬ 
cial, de Marx a Spengler. 

Segundo houvera três maneiras de fazer a história: —a des¬ 
crição de testemunhas oculares dos acontecimentos narrados (Tucidides, 
Herodoto); a repetição do que se ouviu ou leu (Tito Lívio, Diodoro Si- 
culo); a história crítica. Mas deve haver, além disso, uma 4.» forma, que 
procure os pontos de vista gerais, «a alma profunda dos factos». Essa 
é a filosofia da história. 

A filosofia da história é do domínio do pensamento. «A Razão reina 
sôbre 0 mundo. 0 Espírito contém tôda a história», «Uma só coisa 
conta-a realização da Ideia. Os heróis, os grandes homens servem a 
Ideia, talvez às vezes inconscientemente», 

«A luta da história e da civilização é a da conquista da liberdade 
do Espírito». 

Para Hegel, a plena realização do Espírito na realidade histórica é 
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0 Estado. «A história universal só se pode ocupar de povos que formem 
Estados». 

E sendo a história da civilização a da conquista da consciência da 
liberdade do Espírito, e a realização dêste o Estado, a, conseqüência é 
«que 0 indivíduo deve subordinar-se-lhe. O indivíduo só tem objectivi- 
dade social como membro de um Estado». 

Mas, Hegel não concebe a marcha das sociedades como uma evo¬ 
lução ou um progresso contínuo e uniforme. As diversas étapes parecem 
separadas uma das outras por afundimentos catastróficos. 

Desta forma se vê como a filosofia hegeliaiia transparece, em toda 
a Alemanha, na concepção da subordinação do homem ao grupo social, 
do cidadão ao Estado—desde as teses de Spengler e do nacional-socia¬ 
lismo à ideologia marxista, com o seu conceito de Estado omnipotente 
e omnipresente e da evolução catastrófica. 

Aügasto Comte entendia que a história não é simples narrativa; 
procurava as leis que presidem ao desenvolvimento do espírito humano, 
«Tôdas as classes de fenómenos sociais desenvolvem-se simultaneamente 
e sob a influência umas das outras, de tal forma que é absolutamente 
impossível explicar a marcha seguida por algumas delas sem ter prèvia- 
mente concebido duma maneira geral a marcha do conjunto». E assim, 
a-pesar-de positiva, a filosofia da história em Comte, mais que de factos, 
é um produto da meditação, da razão, é concebida a priori, subordinada 
ao «espírito de conjunto». Para êle, os fenómenos sociais estão sujeitos 
a leis tão necessárias e fatais como as do mundo físico. A sociologia é 
uma física social, com a sua estática e a sua dinâmica. 

Uma daquelas leis é a dos três Estados que as sociedades atraves¬ 
sariam sempre na sua evolução — teológica, (espírito e regime militar), 
metafísico (regime de predomínio dos legistas) e positivo (espírito indus¬ 
trial, reinado dos técnicos). 

18 -zl concepção materialista da história não deve confundir-se 
com a interpretação económica da história. Esta última, que é apenas 
uma hipótese de trabalho, contenta-se em salientar a influência do factor 
económico, mas regeita a ideia da sua acção exclusiva. 

O materialismo histórico peca pelo êrro de só ver os aspectos ma¬ 
teriais da vida social. Ora, os factos psicológicos e morais, os factores 
espirituais reagem freqüente, e às vezes decisivamente, sobre os económicos. 





í 

í 


t 

}■ 


pírito capitalista pelas ideias da legitimidade da usura, combatida pela 
Igreja Católica. 

Werner Sombart, citando a influência dos judeus na evolução capitalista, 
acentua a feição moral da expansão das classes burguesas nas Idades 
Média e Moderna (cf. Le boargeois). 

19-dDeve a História ser patriótica e moralizadora? Um velho 
brocardo proclama que ela é a mestra da vida. O filósofo moderno Bergson 
atribui uma grande função moralizadora às biografias dos heróis e dos 
santos, principalmente pára a educação da mocidade. 

Mas, é necessário que êles se não transformem em meros panegíri¬ 
cos, realçando apenas as virtudes, escondendo as sombras, falseando a his¬ 
tória, criando a lenda. Outro grande filósofo. Descartes, o fazia notar também. 

A esta ideia dum filósofo poderia opor-se o conceito dum grande poeta con¬ 
temporâneo, Paul Valéry (Bé^acds stir le monde actiiel), de que «a história 
justifica tudo 0 que se quiser, pois contém de tudo; ela é o produto mais 
perigoso que a química do intelecto tem produzido. Faz sonhar, embriaga 
os povos, produz-lhe falsas tradições, exagera os seus reflexos, mantém 
as suas velhas feridas, atormenta-os no seu repouso, condu-los ao delírio 
das grandezas ou ao da perseguição e torna as nações azedas, insuportá¬ 
veis e vãs>, 

Todos êsses males, porém, não derivam da história, mas daqueles que fazem 
dela um uso falso ou pouco hábil. 

A êste conceito se liga de perto o de que a história pode .e deve 
guiar a política. Já Machiavel o pretendia. E, depois e antes dêles, em 
tôdas as épocas, é possível encontrar literatos, políticos, jurisconsultos e 
sociólogos que assim o entenderam. A questão foi recentemente retomada 
e debatida no livro de Maxime Leroy (Introduction à l’art degouverner). 

Tôdas estas concepções se aproximam da ideia duma história- 
-censura, eivada do êrro da introdução viciosa do conceito de valor 
na história. 

É um exemplo frisante da história-censura o grande livro de Taine Les ori¬ 
gines de la France contemporaine, onze volumes documentadíssimos, em 
que passam os quadros admiráveis do Antigo Regime, da Revolução (a 
anarquia, a conquista jacobina, o governo revolucionário) e do Regime 
moderno. Para Taine a Revolução teria sido inútil. Correu escusadamente 
todo 0 sangue do Terror. Para a profunda reforma do Antigo Regime 
bastaria que se tivessem cumprido os votos dos cadernos eleitorais da 
Nobreza e do Clero. 


Assim Max Weber sustenta que a ética protestante do calvinismo, do purita- 
nismo, metodismo, pietismo ou igreja baptista incitaram fortemente o es- 


0 alemão Rancke orientou a sua obra no mesmo tom de censura 
aos acontecimentos que narra. 
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Algumas vezes, esta hisíória-censura comete ainda o êrro de criticar 
e condenar os homens à luz dos juízos e sentimentos de hoje. Ora, a 
história não defende nem censura. Nem mesmo julga; tem de ser impar¬ 
cial. Apenas relata. 


20-Em 1922, o alemão Oswald Spengler publicou A Decadência 
do Ocidente, que teve enorme retumbância. Sobre êsse livro fez-se 
mesmo uma larga obra de exegese e de crítica; as suas ideias em grande 
parte inspiraram o movimento político do nacional - socialismo, de que 
Spengler, ao que parece, foi um dos primeiros adeptos. 

Na filosofia da história de Spengler, a evolução faz-se no sentido 
da formação de grandes Estados e da luta dêsíes para a conquista final 
da hepmonia. Dentro do Estado a posição do cidadão, na suaconcep- 
ção, não difere da da filosofia liegeliana. Essa evolução no Velho Mundo 
opera-se por forma a organizar e pÔr face a face os dois grandes Esta¬ 
dos - Inglaterra e a Alemanha. 


Os povos do Ocidente estão em franca e irremediável decadência 
A França sofre duma regressão de natalidade, só podendo manter, deses¬ 
peradamente, a sua situação política e militar com as tropas negras, o 
que constitui um atentado ou um crime contra a civilização. A Espanha 
que, com Carlos V e Filipe 11, ia realizar o tipo do grande Estado mo¬ 
derno, entrou em decadência definitiva. 


h luta pela higemonia tem de travar-se hoje entre aqueles dois 
grandes Estados do Centro europeu. E nessa luta, a vitória tem de caber 
a Alemanha. 

Qaranlem-lha, primeiro, a sua perfeila organização poiítica, em me 
0 mdivicliio se subordina infeiramenle ao grupo, em oposição ao indivi¬ 
dualismo anarquico do Anglo-Saxão. Emquanto o Germano, animado do 
alto espirilo dos cavaleiros da Liga Tentónica, faz do ideal da sua vida o 
de sernr, o Inglês inspira-se nos sentimenlos do antigo Vildng e do 
Normando. E fundamenlalmeiite um corsário, que percorre e domina os 
mares e de vez em-quando desce à ferra para se enlregar à drgia com o 
produto das suas prisas. O Império Inglês é de essência capitalista; o 
Império Alemão de essência estadual, quere dizer de Estado 

™ ° de 

(nr! t ff!?- “ ® '"osofia ou a pin¬ 

tura. Passado morto! Orientem-se para o que é vivo. Formem a malé- 

na prima donde surgirão os grandes homens e que êstes hão-de ufi- 
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O homem alemão deve ter uma alma apolinea, feita de forca serena, 
ao passo que o homem europeu, não alemão, tem uma alma faastiana 
(de Fausto) apegada à vida terrena, à paixão, ao prazer material. 

Tomando por vezes tons proféticos, Spengler apresenta uma fase 
pessimista. - «Os excessos do maquinismo perderão a Europa; as raças 
de côr aprenderão com a raça!branca a forjar, nas suas próprias oficinas, 
as armas de que se servirão contra eia». 

Foi êste pessimismo que fêz separar-se dêle o movimento nazi 
depois do triunfo. E assim, o filósofo, que teve tanta voga, faleceu em 
1936 quási por completo esquecido na Alemanha. 

21 -Receiiíemente o prof. inglês Arnold Toynbee (A Study of fils- 
tory) apresentou-se como um renovador dos conceitos e dos estudos da 
História, O objecto desta não deve ser o estudo de nações tomadas 
separadamente, mas o de sociedades, de civilizações. Actualmente contam- 
-se cinco que coexistem:-a Ocidental, a Ortodoxa (Rússia, Balcans); 
a Islamica, em verdadeira fermentação; a Indiana; a do Extremo Oriente. 

A história deve estudar estas civilizações e procurar como elas se 
prefiguraram, como de estádios anteriores se passou para os actuais, len¬ 
tamente ou dum salto. 

Tenta estabelecer uma vista de conjunto sôbre a génese das forma¬ 
ções humanas, a génese das civilizações. Para isso, entra em linha de 
conta com os factores, que se apreciarão adiante acerca da «revista das 
instituições» ou das «articulações da síntese histórica». 

22 —êDe tudo o que fica exposto, resultará a conclusão da possibi¬ 
lidade de estabelecer uma filosofia da história? éDe saber como se formam 
e evoluem as sociedades? iSe as civilizações, como querem alguns, mar¬ 
cham do oriente para o ocidente? íDe fixar leis históricas, iguais às do 
mundo físico, como pretendia Augusto Comte? 

Mas, tudo isso é confundir a história com a sociologia. E aqui o 
nosso intento é apenas o de saber se a História pode ser considerada 
uma ciência. 

VI—/l Históriã considerada como Ciência. A síntese 
histórica. 

23 — 0 estudo analítico dos factos tomou no século xix, e mor¬ 
mente no seu último têrço, uma admirável amplitude. A história consti¬ 
tuiu e fixou os seus métodos. Duas obras marcaram nessa orientação 
uma época: —a de Langlois e Seignobos e a de Bernheim. 
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Ulíiinamente, tem-se feito uma acumulação enorme de materiais de 
informação: •“ iniciativas e colaborações espontâneas ou directas; biblio¬ 
grafias e bibliografias de bibliografias; a acção do Estado; a organização 
de arquivos, bibliotecas, museus; uma obra larga de extensão universi¬ 
tária; as revistas de crítica. 

Ora, 0 historiador deve trabalhar sobre essa copiosa, essa vastíssima 
massa de informações. 

A primeira fase do seu trabalho é a da verificação dos dados de 
informação sôbre que vai trabalhar. 

Depois, é preciso fazer a escolha cuidadosa dos factos. Essa es¬ 
colha, frequentemente, já depende dos fins, que o trabalho histórico a 
fazer se propõe:—das preocupações do historiador, dos seus intuitos pa¬ 
trióticos, morais, etc., de investigações sábias ou eruditas. Pode orientá-lo 
a ideia directriz da síntese, que se quere realizar, obedecendo a uma opi¬ 
nião favorável quanto à acção dos grandes homens ou à da preponde¬ 
rância dos pequenos factos da vida doméstica e social, que constituem, 
em seu conjunto, a vida dos povos, ou ainda ao predomínio dos factores 
económicos, pondo em foco o regime da propriedade, do trabalho, das 
classes, da distribuição das fortunas, da acção fiscal do Estado, etc. 

24 — Sôbre a massa das informações faz-se o trabalho da síntese. 
«Para um dia de síntese, anos de análise», dizia Fustel de Conlanges. 

Mas, a síntese deve ser sempre provisória. Tôda a síntese bem feita 
ajuda a ir mais longe; é, ao mesmo tempo, uma etape e um fim, um in¬ 
ventário e não um programa. 

Há uma grande e estreita solidariedade entre os investigadores e os 
organizadores de sínteses históricas. 

Os historiadores objectivos não procuravam logo as vastas sínteses; 
estudavam as questões por séries; resignavam-se a fazer monografias, 
pontos de partida para sínteses futuras, sínteses parciais; só depois de 
numerosos estudos de factos históricos é que iam para as sínteses ge¬ 
rais. E estas, ainda assim, são quási sempre obra de colaboração. 

«A síntese é o encadeamento de tôda uma série de factos históricos 
para representar o conjunto duma época ou mesmo duma civilização» 
(Henri de Berr). 

«Não há, escreve êsse autor, ciência senão do geral; a história só 
será uma ciência no dia em que se preocupar, não de estabelecer factos 
particulares, de os ligar entre si e de analisar as razões das mudanças 
políticas, sociais ou morais que os textos nos revelem num momento 
dado, mas de aproximar os factos semelhantes em qualquer momento 


que se tenham produzido para tirar dêles leis de repetição, e explicar 
numa palavra porque razões profundas, em tais condições, tal povo, tal 
agiupamento de indivíduos deverá necessàriameiite encontrar-se levado 
a um tal procedimento. Alguns julgam que isso é antes o papel da 
sociologia. 

«Oia 0 arquivo dos factos é erudição; a síntese é que é história». 

25 —Para Paul Lacombe (De 1’liisíoire considerée comme Science) 
há duas espécies de factos históricos: 

a) institucionais, que são similares a outros e assumem um certo 
carácter de continuidade e de permanência; 

b) circunstanciais (évenementiels) ou ocasionais, que são únicos, 
não se repetem. 

Para os historiadores «historisantes», para a história-narrativa, só há 
os factos circunstanciais, 

Para a história-ciência o que conta são as instituições, os factos 
institucionais, 

Â instituição começa por um acto individual, por um acontecimento, 
«Dinstitution est i’êmiement qiii reussiU. 

Sem desconhecer a influência do meio, Lacombe assinala um largo 
campo de acção ao indivíduo. «O objecto da história-ciência é o estudo 
do homem duma época e dum lugar temporário, do homem histórico». 

dHaverá uma lei de progresso? éUma lei de progresso contínuo? 
E Lacombe responde à própria interrogação: «A única lei que existe é a 
da luta pela vida. O primeiro móbil do homem é o económico». 

A sociedade assenta nas instituições económicas. Compreende-se que, se êste 
fundamento vem abaixo, o edifício inteiro pode cair ein ruínas. 

Se êste afimdimento nos está reservado tanto como qualquer oqtro mortal, 
eu sofrê-lo-ei na consternação e no terror; mas, ficar desconcertado em es¬ 
pírito como pela chegada inex] 3 licável dum acidente enorme, não ficarei. 

Ainda então reconhecerei o império das leis tantas vezes percebidas e que in¬ 
dico uma ultima vez: —primeiro, esta lei de urgência que quere que as 
necessidades corporais sejam satisfeitas e o impõe como uma condição 
prévia a todo o resto; depois, a lei da solidariedade que quere que essa 
satisfação seja comum e não admite senão a perda ou a salvação em con¬ 
junto. (Paul Lacombe, final do livro citado). 

2Õ —A história-ciência foi também considerada longamente pelo 
romeno A. D. Xenopol (Théorie de 1’histoire), que embora latino de raça, 
teve uma formação mental germânica, por ter estudado nas universidades 
alemãs. Daí lhe veio um acentuado pendor para a erudição. 



Xenopol distingue entre os fenómenos de repetição, que são do 
âmbito da ciência, e os fenómenos de sucessão, cujo estudo cabe à- 
história. 

Se os factos históricos, às vezes, se repetem, a história ignora as 
!eis de tal repetição. Formulá-las competiria à sociologia. 

Não admite, pois, leis históricas, mas apenas séries de factos his¬ 
tóricos. 

«A história é um dos pontos donde se podem considerar iodos os fenómenos 
da natureza, que cabe estudar na sua repetição e na sua existência ou na 
sua sucessão; os dois pontos de vista são igualmente científicos, mas o 
método aplicado ao estudo dos fenómenos de sucessão é diferente do 
que se aplica aos fenómenos de repetição; diferentes são também os re¬ 
sultados a que se chegou. 

Na ciência formulani-se relações de causa para efeito. É um erro dos soció- 
iogos supor que se podem estabelecer leis que permitam prever o porvir; 
a história só se ocupa do passado; nêle distingue os factores constantes — 
raça, caracteres nacionais, continuidade intelectual, herança, imitação e 
factores individuais. A energia evolutiva, depois de ter exercido primeira¬ 
mente a sua acção sôbre a matéria, continua a exercê-la hoje sobre o es¬ 
pírito e assegura o avanço do progresso material e intelectual. 

A causalidade apresenta-se-nos na história em jorna de séries de factos, que 
podem ser examinados aparte, mas cuja dependência mútua há que ve¬ 
rificar, a-pesar-de tudo» (ibidem). 

27- dÉ a história, de facto, uma ciência? Toda a ciência, para me¬ 
recer esta categoria tem as suas leis ou aspira a ter as suas leis. 

iHaverá, porventura, uma lei de evolução histórica? iUma lei de 
progresso? 

«A imagem simbólica dum processas ou progresstts já não convém, mas a 
duma balança instável que oscila perpètuamente entre dois pontos, com 
paragens em tal posição e em tal tempo, em tal outra posição e em tal 
outro tempo». (Lacombe). 

Não pode haver previsão histórica. 

«Em história, ciência complexa no mais alto grau, que atribui tanta influên¬ 
cia à acção dos grandes homens, é preciso não esperar uma previsão in¬ 
falível e, sobretudo, uma previsão circunstancial», (idera). 

Mas, também em outras ciências há muitos fenómenos inexplicados. 

As teorias científicas, as próprias leis científicas, são fórmulas des¬ 
tinadas a explicar o maior número possível de factos. 


Novas investigações, novas observações, novas experiências fazem 
frequentemente abandonar essas fórmulas, como insuficientes ou como 
erradas. 

As veidades científicas não são descobertas, são invenções, dizem 
os Pragmatistas (cf. William James Pmimatisme). 

Se é assim nas ciências, em geral, mais essa tese ganha foros no 
campo das ciências sociais, onde ainda não foi possível formular leis. 

dHá, por exemplo, leis económicas? óAs que a Escola Liberal enun¬ 
ciou não são hoje classificadas apenas como as leis da economia ca¬ 
pitalista? 

Vejamos se há factores de causalidade ou se, na história, apenas 
domina, caprichosa, a contingência. Se há somente o Acaso ou se podem 
organizar-se uma «revista das instituições» (Lacombe) ou «as articulações 
da síntese histórica» (Berr). Percorramos e analisemos rapidamente as ge¬ 
ralmente apontados. 


21-A individualidade. Lacombe dá um grande relêvo 
como já se disse, à acção do Homem. * 

«A história compõe-se unicamente de acios praticados por indivíduos. Estas 
grandes palavras que os historiadores empregam a todo o momento — 
raça, povo, exército, nobreza e outras — exprimem concepções do nosso 
espírito, são entidades, são frases. 

Nãojiá, de fado, senão actos individuais, justapostos, mais ou menos simul¬ 
tâneos, mais ou menos semelhantes. Os actores reais na história são sem¬ 
pre os indivíduos . . . 

. . . «Recordemos primeiro que a contingência entra a cada passo na história 
pela acção individual (Lacombe)». 

A contingência, como acção ocasional do indivíduo ou produto do 
Acaso, entra aqui como o oposto ao conceito da causalidade- «O indi¬ 
víduo traz ao curso dos acontecimentos inovação ou invenção». 

A causalidade é a ideia do determinismo, em que os factos apare¬ 
cem como consequências, mais ou menos previsíveis de antecedentes e 
de factores reconhecíveis. 

^ 28 — O meio físico. - Hoje, já não se admite a ideia do detemU 

msmo geográfico de Ratzel, estabelecendo entre o meio e as instituições 
uma dependência escravisante. Aceita-se antes o possibilismo geográfico 
de Vidal de La Blache, segundo o qual o verdadeiro, o único problema 
geográfico é o da utilização das possibilidades. 
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,A acção do meio físico não se exerce igualmente em todos os mo¬ 
mentos. Se, em certas épocas e em determinadas sociedades ela se faz 
sentir fortemeiite, não é menos certo que o Homem civilizado consegue 
reagir muitas vezes contra o seu meio. «A Flandres é a obra do homem, 
tmlgré la iiature^^^ dizia Michelet. 

Pode dizer-se que a acção do meio é inversamente proporcional ao 
grau de civilização. 

A mesma ideia foi posta recentemente em relêvo no livro já citado 
de Toynbee. Países fisicamente comparáveis, diz êle, como o Canadá e a 
Rússia, viram nascer civilizações inteiramente diversas. A lei que rege êste 
domínio é uma lei de vida, a lei de Cliailense-and-Res/mse, ou de pres¬ 
são e adaptação. 

Frequentemente o esforço de adaptação é mais vigoroso e triun¬ 
fante quando a pressão é maior. 

As ruínas dos Mayas são testemunhas duma luta trágica do homem com a 
floresta. E quando a pressão é fraca, sucede como em Cápua, que perdeu 
os soldados de Aníbal. 

iOnde nasceu a civilização chinesa? iNas margens do gracioso Yang-Tsé ou 
no demoníaco Hang-Hó? iOnde surgiu a civilização andina? iNo Chile 
temperado? Não, no Perú-- onde só põem os rudes problemas da irriga¬ 
ção e da cultura. 

íA Ática, não era tão sêca quanto era gorda e verdejante a pesada Beócia? 

A Alemanha moderna não nasceu no belo jardim rhenano; foi forjada na 
dura bigorna brandeburguesa. 

Há estinmliís of blows e estimulas of pressiires, e finaímente estí¬ 
mulos penais, como os das perseguições contra os Cristãos. 

Conclusão — as civilizações nascem da dificuldade e não da facili¬ 
dade. Quanto mais forte a pressão, o challenge, mais viva a resposta, a 
adaptação. 

E mais adiante ... «A sociedade não cria. É apenas um laço cómum onde 
se encontram as actividades individuais. Organiza as comunicações entre 
os indivíduos, — mas são êsíes, e não as sociedades, que fazem a história. 
As sociedades avançara pelos génios que modificam o meio comum». 

Duma forma ou doutra, as civilizações acusam sempre o sêlo do 
meio em que nasceram e se desenvolveram. 

29 —A raça. — É muito dificil definir a acção do elemento étnico. 
iO que é uma raça? iOnde estão as raças puras, depois de tantas fusões 
e cruzamentos? 


)■ ^dNão se obseivou mesmo que em muitos casos a fusão de elemen¬ 

tos étnicos diferentes é que estimulou o progresso duma sociedade? 

A-pesar-de tudo, sempre as instituições se ressentem dos modos de 
ser, da psicologia, das reacções do homem sôbre o meio, que divergem 
conforme as raças, a que pertencem. 

30 — 0 carácter nacional, apontado como uma das «articulações 
da síntese histórica», varia conforme as épocas. «0 carácter nacional nâo 

é mais do que o fundo da raça, que caminha sob a pressão dos factos 
(Xenopol). 

31—/4 lógica das ideias, — t um conceito querido a Henri Berr. 

, 0 hlósofo e sociólogo Gabriel Tarde, que teve a sua voga e hoje 
; está quási por completo esquecido, defendeu a existência duma lónca 

social, num livro com êsse mesmo título. 

Nestas concepções teleológicas das sociedades se devem incluir as 
ideias de evolução e de progresso indefinido, 

l dHaverá uma lei ou um conjunto de leis, que subordinem a vida 

social ao império da Razão, às injunções da Lógica? 

I iOu ela será apenas a cega lei da luta pela vida e a evolução dos 

. giupos humanos far-se-á sòmente, conforme o supõem os adeptos de um 

j darwiiiismo social, que aplicaria às sociedades humanas aquela acção 

j decisiva e transformadora da Struggie-fprdife e da selecção dos mais 

íortes e dos mais aptos? 

Esta ideia, em que podia basear-se a da luta de classes, deve ser 
repelida e substituída pela de cooperação. Não é difícil, mesmo no campo 
zoológico, surpreender um princípio de cooperação e de ínter-aide, oposto 
aode competência e luta aberta (cf. Espinas e Kropotkine). 

22 — A continuidade intelectual, — Expõe-na desta forma ô citado 
Xenopol: 

«Contemplemos o curso, umas vezes lento outras impetuoso de ura grande 
rio. A sua corrente aumenta continuaraente de volume porque recebe as 
águas todas que lhe trazem tributários submissos, rios menores e ribeiras 
Nas águas de cada ponto do seu curso vão retinidas as inumeráveis gotas 
saídas da terra, enviadas pelos glaciários ou caídas das nuvens, tudo con¬ 
fundido numa massa magestosa, que faz correr as águas para o abismo 
insondável do Oceano. Emquanto a corrente avança, muitas gotas abando¬ 
naram 0 leito, umas absorvidas pelos animais, que acalmaram a sede 
outras aplicadas às necessidades do homem, outras finalmente, e são as de 
maior número, foram de novo para o ar, evaporadas pelos raios ardentes 



do sol. Mas, a massa principal corre sempre entre as margens. Se pudés¬ 
semos deter o curso do rio, porque na realidade não cessa de avançar 
nem um segundo, e não podemos assinalar a procedência de cada uma 
das gotas, que o formam, veriamos muito prontamente que cada porçcão 
de água está formada por elementos inúmeros da mais variada origem. 
Quanto de mais longe venham as gotas menor será o seu número, dado 
que, em primeiro lugar, os afluentes que os trouxeram, eram mais pobres, 
e depois porque, sendo maior o caminho percorrido, houve mais motivo 
para que desaparecessem. Entre essas gotas que perdeu a corrente, as 
que por sorte houveram de chegar à superfície viram-se mais expostos a 
desaparecer, emquanto que as que se dirigiam ao fundo seguiram o seu 
curso desde a origem à foz». 

«Esta imagem explica bastante bem o curso acidentado da história humana». 

«O que aqui principahnente nos interessa fazer acentuar é que cada parte 
da corrente condensa em si os elementos anteriores, e que o homem de 
hoje vive, a maior parte da sua existência, do que lhe legaram os tempos 
passados». 

Esta coesão, que enlaça o estado posterior aos anteriores, é um 
facto inegável, qualquer que seja a explicação que se lhe queira dar. 

Spencer e Ribot atribuía-a à herança; Xenopol chama-lhe continui¬ 
dade intelectual. 

33 —Na revista das instituições, que podem informar a síntese 
histórica, mencionem-se as familiares, mundanas, económicas, de classe, 
políticas, científicas, literárias e artísticas. 

VII —Os Métodos históricos. Ciências afins e auxi¬ 
liares, 

34 _ Distingamos na história os métodos de investigação e os mé¬ 
todos de exposição. 

Citaremos, entre os primeiros, o método comparativo, o método 
colonial e o método etnográfico. 

Nos de exposição, o método cronológico e o monográfico. 

O método comjDarativo pode ser aplicado no tempo e no espaço. 
Confrontam-se as sociedades existentes em países ou em épocas dife¬ 
rentes. 

O método colonial, preconizado por Achille Lória, parte da observa¬ 
ção de que as sociedades coloniais reproduzem muitas vezes a da metró¬ 
pole respectiva numa fase anterior. Certas instituições, já abandonadas na 
sociedade-mãe, vêm a ressurgir nas suas colónias. E assim, é possível estu¬ 
dar surle vif, na sociedade colonial, uma instituição histórica da mãe-pátria. 

O método etnográfico considera as sociedades de selvagens como 
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verdadeiros «museus de paleontologia viva>\ Umas reproduzem a civili¬ 
zação dos metais, outras as palafitas das civilizações lacustres, etc. 

O método cronológico estuda o conjunto das instituições por pe¬ 
ríodos seguidos. 

O método monográfico estuda uma só instituição através dos tempos. 

Assim, ao passo que o primeiro expõe todo o conjunto de factos 
institucionais e circunstanciais, por exemplo, da Idade-Média portuguesa, 
0 segundo exporia, também por exemplo, no mesmo período, os institu¬ 
tos do concelho, da propriedade, do poder real, das cortes. 

35 - A história pode descrever tôdas as manifestações da vida so¬ 
cial duma época ou pode limitar-se a estudar as económicas, militares, 
das ciências ou das artes, políticas e diplomáticas ou da vida de relações 
dos Estados na paz e na pendência dos seus conflitos internacionais. 

As relações internacionais criam-se e prosseguem pela via diplomá¬ 
tica. Ou as suas negociações são directas ou estabelecem-se por meio de 
congressos e conferências; aquelas fazem-se pela correspondência entre 
os Chefes de Estado ou dos Ministros dos Negócios Estrangeiros, ou 
por intermédio dos Agentes Diplomáticos. 

Depois da guerra de 1Q14, estão muito em voga as negociações 
directas, reünindo-se os Ministros dos Negócios Estrangeiros ou os seus 
delegados em entrevistas e conferências. Assim foram tratados os pactos 
de Locarno, dos Quatro e de Stressa. 

A história diplomática estuda a actividade diplomática ou a vida de 
relações dos Estados na paz ou para a solução das suas pendências. 

3õ - São ciências afins da História a psicologia e a sociologia, a 
geografia humana, a economia política. 

Da história diplomática são ciências afins a história económica, a 
economia política, o direito. 

São ciências auxiliares da História, em geral, e da História Diplomá¬ 
tica, a cronologia, a paleografia, a diplomática, a lexicografia e a gramática 
histórica, a epigrafia, a numismática, a efragística. 

VIII - Fontes da história diplomática. Os documentos 
e 0 estilo diplomático. 

34 — Os documentos constituem a mais abundante fonte da histó¬ 
ria diplomática. 

Muitas vezes têm servido de fontes da história os testemunhos 
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presenciais e as tradições. Mas, os primeiros padecem ou podem padecer 
de tudo quanto há de restritivo do valor psicológico do testemunho. 
Mesmo sem inibições e deformações de carácter moral, a testemunha 
pode errar por deficiências psíquicas ou físicas. 

A tradição pode degenerar em lenda e esta vicia sempre a verdade 
histórica. 

E assim, o documento é a melhor e mais pura fonte da história. 

É tcão grande a sua importância que Langlois et Seignobos não 
duvidaram em escrever que «a história é a miseen mm dos documentos». 

O primeiro trabalho do historiador é fazer cuidadosamente a esco¬ 
lha dêsses documentos, conforme o intuito da obra, que se propõe realizar. 

Feita essa escolha, é precisa a crítica dos documentos preferidos 
para verificar a sua autenticidade ou descobrira sua falsificação ou viciação. 

É indispensável o confronto do texto dos documentos e da verdade 
histórica, que eles vêm estabelecer, com a verdade anteriormente estabe¬ 
lecida. O exame do próprio texto convém que se faça à luz dos dados 
da gramática histórica, porque pode ser indício seguro de falsidade o 
emprêgo de termos impróprios da época, a que o documento se refere. 

A paleografia e a epigrafia podem fornecer elementos úteis acêrca 
dos das diferenças de escritas. 

A própria química pode dar indicações acêrca da qualidade do pa¬ 
pel ou da matéria sôbre que se escreveu, sôbre a tinta, etc. Podem os 
seus processos e reacções fazer reaparecer sob um texto outro mais re- 
cente, como por vezes tem sucedido no exame dos palimpsestos. Final- 
mente, pode o documento ser verdadeiro, não ser falsificado, mas estar 
viciado por omissões, êrros, interpolações e emendas... 

Além do texto, tem de criticar-se também o sentido do documento, 

0 que é, às vezes difícil, e mais difícil se torna se se trata, não dum ori¬ 
ginal, mas de uma tradução, que pode ter o defeito de não contar com 
a mudança do sentido dos termos em épocas diversas. 

Por fim, não é indiferente fazer também a crítica do autor do do¬ 
cumento, para apreciar a sua maior ou menor credibilidade. 

35 - Os documentos diplomáticos podem revestir variadas formas 
e denominar-se, por isso, tratados, concordatas, notas diplomáticas me¬ 
moriais, discursos diplomáticos, cartas, instruções, relatórios e despachos. 

A estas diversas formas de documentos corresponde um estilo di¬ 
plomático diferente. Se o estilo é a maneira particular de exprimir o pen¬ 
samento, 0 estilo diplomático é a forma mais usada nos documentos e 
actos concernentes às relações diplomáticas. 


O estilo diplomático é a forna externa de certos actos diplomáticos. 

A forma ou estilo de tais documentos pode ser a conseqüênda do 
princípio da igualdade dos Estados e do respeito recíproco das suas so¬ 
beranias, independentemente da sua superfície e população, da sua forma 
de governo ou da sua confissão religiosa. É por isso que assinam os 
Estados por ordem alfabética nos tratados colectivos ou se alternam as 
precedências nos exemplares de tratados entre dois Estados. 

Noutros meios, o estilo mantém fórmulas de cortezia e de respeito, 
devidos à dignidade eminente dos representantes das altas partes contra¬ 
tantes. Podem servir de guia na definição das fórmulas do estilo diplo¬ 
mático e na organização dos seus modelos, muitos manuais, e tratados 
publicados sôbre essa matéria, desde o Congresso de Westfalia; a cor¬ 
respondência e memórias de diplomatas célebres, como as dos Condes 
de Avaux e de Estrades, os Cardiais de Richelieu, Mazarino e Consalvi, 
de Talleyrand, Metternich, Bismark; as colecções de documentos diplo¬ 
máticos, a própria imprensa, que freqüentemente transcreve documentos 
dessa natureza em suas colunas. (Cf. Marques Guedes — Direito Interna¬ 
cional PíMico, tomo II). 

36 —A língua diplomática adoptada foi, durante muito tempo, a 
latina. Tinha ela por si a tradição e o prestígio de língua da Igreja que, 
durante longo período exerceu um verdadeiro primado político na Cris¬ 
tandade. Como língua morta, o latim tinha ainda as vantagens de não 
despertar emulações e da sua fixidez. 

Mas a Reforma, as guerras religiosas e o tratado de Westfalia arrui¬ 
naram essa tradição. 

No tempo do explendor da Espanha, houve muitos textos diplo¬ 
máticos redigidos em espanhol. 

Desde Luís XIV, a língua francesa começou a ser preferida, Ao 
prestígio político da França juntava-se o prestígio literário da própria lín¬ 
gua, admirável pela maravilhosa precisão com que exprime as diversas 
miances do pensamento. 

A prática do francês nunca foi, porém, uma re^ra diplomática. Até 
em alguns tratados, como o de Aquisgrana (13 de Outubro de 1743) e o 
de Viena (1815) isso se declarou expressamente. 

A reacção contra o uso exclusivo do francês começou na Chance¬ 
laria Inglêsa. Em 1823, lord Canning ordenou aos seus agentes diplomá¬ 
ticos em Lisboa e Berlim que usassem da língua inglêsa na sua correspon¬ 
dência com os respectivos governos, embora a fizessem acompanhar duma 
tradução francesa. Em 1851, lord Aberdeen aboliu o uso dessa tradução. 
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Modernamente, começou a adoptar-se o sistema bilingue. Nos tra¬ 
tados bilaterais redige-se cada um dos exemplares na língua de cada 
país contratante. 

Já se usou também redigir os tratados em várias línguas. — O de 
Brest-Litowsk, por exemplo, foi redigido em cinco línguas. 

A prática mais usada é a da redacção na língua própria, acompa¬ 
nhada duma tradução, 

No tratado de Versailles (1Q19) seguiu-se o sistema bilingue- fran¬ 
cês e inglês. Os de S. Germain, Neuilly e Trianon foram redigidos em 
francês, inglês e italiano. 

A Grécia já sustentou a doutrina de que a cada Estado é que com¬ 
petia indicar qual a língua protocolar a usar na correspondência diplo¬ 
mática com êle (ibidem). 

27 -- Em qualquer documento diplomático podem distinguir-se três 
partes :—0 protocolo, ou parte inicial, o mesocolo, ou parte central, e o 
escatocolo ou parte final. 

O protocolo contém os nomes das pessoas, que enviam o docu¬ 
mento e os dos seus destinatário.s, com as indicações dos títulos, car¬ 
gos e dignidades. 

O mesocolo constitui propriamente o conteúdo do documento. 

O escatocolo contém a assinatura, precedida de fórmulas de cortesia 
e respeito, variáveis com a categoria da pessoa, a quem o documento é 
dirigido. 

Os documentos diplomáticos dirigidos ao Papa terminam beijando- 
-Ihe 0 pé, implorando-lhe a benção apostólica e assinam-se os seus si¬ 
gnatários humílimos filhos. Os Soberanos, que escrevem ao Papa, pedem- 
-Ihe a bênção apostólica e protestam-lhe profundo respeito. 

Os Soberanos entre si tratam-se de irmãos ou primos e afirmam-se 
alta estima e inalterável amizade. 

Um monarca trata um presidente por «bom e caríssimo amigo». 

38 —Hoje, só certos documentos diplomáticos são autógrafos ou 
manuscritos. Todos os outros são, geralmente, dactilografados. 

39— Os tratados são os documentos diplomáticos mais solenes. 
Representam o último acto de negociações entre as Chancelarias ou das 
deliberações de um congresso ou de uma conferência internacional. 

Contém as assinaturas de todos os plenipotenciários, que represen¬ 
taram as altas partes contratantes. Mas a aposição dessas assinaturas não 
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bastam para dar ao tratado a sua fôrça obrigatória, Para esta, é indispen¬ 
sável a ractificação que é feita pelo órgão competente dos Estados, 
quási sempre o Poder Legislativo. 


40 — As concordatas são, em regra, os tratados entre os Estados e 
a Igreja para regularem as suas relações, quando não adoptam o regime 
da separação. 

Entre nós, essas concordatas foram sempre consideradas juridi¬ 
camente como tratados (cf. Marques Guedes, ob. cit., tomo I). 

41 - Foram outrora muito vulgares as cartas diplomáticas. Ou eram 
solenes, com tôdo o formulário da pragmática {cartas de chancelaria), 
ou não solenes (cartas em forma de bUiiete). 

Essas cartas diplomáticas foram muito usadas na nossa, diplomacia, 
na correspondência dos monarcas, para a notificação de certos aconteci¬ 
mentos-casamentos, nascimentos, mortes, etc. Eram as chamadas Car^ 
tas a Príncipes. 

Distinguiam-se, nestas, entre as Cartas de Chanceiaria e as Car¬ 
tas de Gabinete. As primeiras eram escritas em papel de grande formato, 
seladas com obreia e cliancela; nelas o Rei declinava todos os seus títulos. 

Eram cerimoniosas, obedecendo a um formulário muito rigoroso, 
sendo dificílimo saber quando se deviam usar umas ou outras. É mesmo 
impossível fixar regras a tal propósito. 

As línguas usadas nessas cartas eram o latim, o francês ou o por¬ 
tuguês, mas de preferência o português. Muitas vezes, os Soberanos res¬ 
ponderam em português a cartas em latim (do Papa) ou em francês. 

Entre as Cartas a Príncipes, contavam-se as credenciais, revoca- 
tórias e recredenciais. As primeiras acreditavam os agentes diplomáticos, 
As segundas davam por finda a missão dêstes. As últimas respondiam às 
revocatórias. Mas, depois, confundiram-se as rematórias e as recredenciais. 

42 — is notas diplomáticas .são os documentos de correspondência 
de um agente diplomático com o Govêrno, junto do qual está acreditado. 

Tem carácter oficial, quando o signatário declara que foi encarre¬ 
gado de as apresentar pelo seu govêrno; se não, são consideradas con¬ 
fidenciais. 

Exemplo duma nota diplomática de carácter oficial: 

«Bruxelas, 4 de Agôsto de 1914. 

Estou encarregado de informar o Govêrno Belga de que se a Alemanha 
exercer pressão com o fim de obrigar a Bélgica a abandonar o seu papel 
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de país neutro, o Govêrno de sua Magestade Britânica espera que a 
Bélgica resista por todos os meios possíveis. 

O Govêrno de sua Magestade Britânica, neste caso está pronto â juntar-se à 
Rússia e à França, se a Bélgica o desejar, para oferecer ao Govêrno Belga 
sem demora uma acção comum, que teria por fim resistir às medidas de 
fôrça empregadas pela Aiemanha contra a Bélgica, e ao mesmo tempo 
oferecer uma garantia para manter a independência e a integridade da 
Bélgica no futuro. 

As notas diplomáticas podem ser individuais ou colectivas, con¬ 
forme são enviadas por um só Agente diplomático, por encargo do seu 
Govêrno ou por iniciativa própria, ou pelo Corpo diplomático acreditado 
numa capital e representado pelo seu decano. 

Exemplo duma nota colectiva. 

«Os abaixo assinados, embaixadores da Áustria-Hungria, Inglaterra, França, 
Rússia e Alemanha foram encarregados pelos seus respectivos Governos 
de informar a Porta de que as cinco Potências tomam nota da intenção 
püblicamente anunciada pelo Govêrno turco de introduzir reformas e de 
que discutirão imediatamente com a Sublime Porta, no espírito do art.o 23 
do Tratado de Berlim e da lei de 1880, as reformas que comporta a 
administração da Turquia na Europa, e as medidas próprias para lhes 
assegurar a realização no interêsse das populações, sendo entendido que 
essas reformas não atentarão contra a integridade territorial do Império 
Otomano». 

As notas diplomáticas devem ser claras, breves e precisas e o seu for¬ 
malismo é muito simples: «O abaixo assinado, Ministro Plenipotenciário ou 
Embaixador de..,, encarregado pelo seu Govêrno, tem a honra de comuni¬ 
car a V, Ex.a,..». Fecham por uma fórmula de cortesia e pela assinatura. 

Ou ainda mais simples: 

«Moii cher Ministre —Le Cônsul Général Britannique à Lourenço Marques 
a fait savoir a Sir Edward Qrey qu’il a appris dii Gouverneur Général 
qu’une expedition allemande est en train d’envahir 1’Afrique Central 
Britannique, 

]’ai été chargé d’abord de porter au Gotivernement Porlugais les remercie- 
ments de mon Gouvernement de cette marque d’aniitié en fournissant 
cette information. J’ai aussi à ajouter que le Gouvernement de Sa Magesté 
Britannique serait très reconnaissant à celui de la Republique si ce deniier 
donnerait sa perniission à l’envoi de troupes anglaises à travers le terri- 
toire portugais de Chinde ou d’ailleurs à fin de renforcer la Nyassaland, si 
c’est nécessaire. 

Si vous voulez discuter cette proposition avec moi avante de donner une ré- 
pouse définitive, je suis entiérernent à votre disposition. 

Veuillez agréer, mon cher Ministre, les salutations empressées de 

Lancelot Carnegie 
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A própria nota do ministro alemão, F. Rosen, com a declaração de guerra da 
Alemanha a Portugal, termina; 

«Ao levar o que precede, segundo me foi determinado, ao conhecimento de 
V. Ex.i', tenho a honra de exprimir a V. Ex.^i a minha distinta consideração». 

As Notas verbais confirmam uma conversa ou um. acôrdo verbal. 

Exemplo: 

«Le 2 Octobre 1914. 

Comine fai eu l’honneur de vous dire, le Gouvernement a decidé de donner 
à la Grande Bretagne tout Fappui qui lui sera possible daus la presente 
guerre européeiine et d’envoyer des troupes portugaises pour combaltre à 
côté des forces britanniques, dès que votre Gouvernement nous dise qidil 
le desire. 

A cet effet on organisera immediatement une division complete qui sera mise 
à la disposition du General Commanclant es troupes britanniques en 
France; mas le Gouvernement, se rendant compte de vos observations à 
ce sujet, fera embarquer abord 1’artillerie, et deux régiuients dhnfanterie 
seraient niême prets à tenips d’acconipagner l’artillerie, si cela pouvait 
convenir au Gouvernement Britannique. 

Après 1’embarquement de 1’artillerie, peut suivre le reste de la division. 
Uartillerie divisionarie est composé de 48 canons, avec leurs caissons, et avec 
elle suivroiit, comme réserve, 48 canons (voitures-pièces)». Segue a assina¬ 
tura do ministro Freire de Andrade. 

As Notas reversais são prèviamente acordadas e tratadas para fixar 
certos pontos ou para concessões recíprocas que os Estados possam fazer. 

Exemplos: as que se trocaram entre o Ministro da Alemanha e o Govêrno 
Português a propósito do Convénio de 1902 com os credores externos; 
as que se trocaram entre os Governos Inglês e Português ácêrca da inter¬ 
pretação do art. 6.0 do tratado de comércio (1915) acerca da definição da 
expressão — Vinho do Porto. (Cf, Marques Guedes — Direito internacio¬ 
nal Público —Tomo II). 

Memórias, pro-memória e memoriais—sâo simples declarações uni¬ 
laterais para uma exposição de factos. Não têm formulário especial. Se 
tiverem por firn a definição da atitude de um Govêrno tomam o nome de 
memorandum. Chamavam-se-lhes outrora deducções e classificavam-se em 
jurídicas, políticas e mistas. 

Memória, pro-memória, ?nemorial ou Aide-memoire: 

Le 11 Octobre 1914. 

Hier Sir Edward Grey a remis au Ministre de Portugal un aide-memoire 
dans le quel 11 invite la cooperation du Portugal et dit que ce dernier ne 
devait pas faire une déclaration de guerre avant de commetre quelqiíe acte 
d’hostilité, lequel ne pourrait avoir lieu qu*au nioment de 1’enibarquement 
de 1’artillerie. II faut que les canons partent aussitôt que possible; la divi- 
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sion les suivra plus tarei. UAmirauté et l’Attaclié-Naval portugais se con- 
sulteront concernant le transport. 

Sir Edward Qrey a doiiné au Ministre Portugais les assurances du concours 
financier dii Qoiivernenient de sa Magesté, s’il est demandé. 

Assinado por Sir Lancelot D. Carnegie. 

Memorandum 
Agôsto 6,1915 

O pedido do Qovêrno Português, para que o Governo de Sua Magestade 
não faça objecções à acção que Portugal, no seu próprio interêsse, pode 
ser forçado a tomar contra a Alemanha, não é destituído de razão, caso 
seja a Alemanha que force Portugal à ruptura. 

Se, coiitudo, se der essa ruptura entre Portugal e a Alenianlia, deverá ela 
constituir claramente um caso exclusivo dos dois países, feito no interêsse 
de Portugal não imposto à Alemanha como uma obrigação da parte de 
Portugal para com a Grã-Bretanha. 

Caso Portuga! e a Alemanha entrem em guerra, o Govêrno de Sua Magestade, 
conforme estipula a Aliança, garantirá com a armada inglêsa a protecção 
das costas portuguesas e das colónias. 

Devido às grandes requisições que impedem sôbre o Govêrno de Sua Mages¬ 
tade, não poderia êle prover o Govêrno Português com munições de 
guerra ou com dinheiro, a não ser alugando ou comprando os navios 
alemães actualmente surtos em portos portugueses. 

Legação de Sua Magestade Britânica. Assinado por Sir Lancelot D. Carnegie. 

Os relatórios diplomáticos são enviados pelos agentes diplomáticos 
aos seus governos. Chamavam-lhes dantes despachos. 

Devem mencionar-se também as Instruções, que os Governos davam 
aos seus agentes diplomáticos. O diplomata Cunha Brochado chamava- 
■lhes cartas de prego, porque só deviam ser abertas pelo diplomata 
depois da partida para o seu pôsto. Âs vezes havia «Indicações familiares» 
para os diplomatas principiantes, com muitas indicações, citações de 
livros a consultar, etc. 

Os Ministros dos Negócios Estrangeiros correspondiam-se freqüen- 
temente com os seus agentes por meio de cartas ou até por simples 
cartões. Entre nós assim fizeram, por exemplo, o diplomata Miguel Dantas 
e 0 Ministro Andrade Côrvo. 

Entre os documentos históricos que interessam à história diplomática, 
contam-se, além dos indicados, os Actos de abdicação, que podem tomar a 
forma de declaração na l.a ou 3.“ pessoa, a forma de carta ou de de procla¬ 
mação; os actos de tomada de posse; os actos de renúncia; os actos de pro¬ 
testo; os actos de notificação; os actos de reconhecimento; as credenciais. 

Exemplo duma abdicação na l.a pessoa: 

«Eu, Eduardo VIII da Grã-Bretanha, Irlanda e dos Domínios britânicos de 
alera-mar, Imperador da índia, afirmo aqui a minha determinação irrevo¬ 


gável de renunciar ao trono por mim e meus descendentes e é meu 
desejo ver êste voto de abdicação ter efeito imediato. Em fé do que apuz 
a minha assinatura neste documento no décimo dia de Dezembro de 1936, 
na presença das testemunhas abaixo indicadas. 

Eduardo, Rei e Imperador. 

P. S. — As testemunhas da assinatura dêste instrumento foram meus irmãos. 
Suas Altezas Reais os Duques de York, de Gloucester e de Kent. 

Entre os documentos diplomáticos têm assumido variadas formas 
os iiltimata e as declarações de guerra. 

De um uliimatmn: 

De 11 de Janeiro de 1890; 

. . .«O Govêrno de Sua Magestade entende qne sem isto as seguranças 
dadas pelo Govêrno Português são ilusórias. Mr. Petre ver-se-á obrigado, 
à vista das suas instruções, a deixar iinediatamente Lisboa com todos os 
membros da sua legação, se uma resposta satisfatória à precedente inti¬ 
mação não fôr por êle recebida esta tarde; e o navio de Sua Magestade 
Enchaníress está em Vigo esperando as suas ordens». 

De uma declaração de guerra: 

Da nota de 9 de Março de 1916; 

«O Govêrno Imperial vê-se forçado a tirar as necessárias conseqíiências do 
procedimento do Govêrno Português. Considera-se dc agora em diante 
em estado de guerra com o Govêrno Português». 

Os Governos costumam, freqüentemente, publicar colecções de 
documentos diplomáticos relativos a certas negociações ou a um deter¬ 
minado incidente; essas colecções designam-se pela côr habitual da respec¬ 
tiva capa. Assim, por exemplo, os Livros brancos portugueses, ingleses 
ou alemães, os livros azuis ingleses, o livro amarelo francês, o verde ita¬ 
liano, 0 vermelho jugoslavo, o cinzento belga, etc. 

43 — Na historiografia portuguesa, há dois exemplos eloquentes da 
importância dos documentos e da correspondência diplo.mática: 

a) A História de Portugal de Schaeffer, que, do século xv em 
diante, é toda constituída pela correspondência dos agentes diplomáticos 
acreditados em Lisboa; e sobretudo os períodos da dominação filipina, 
do govêrno de D, João IV, e do Marquês de Pombal; 

b) A História da origem e estabelecimento da Inquisição em Por¬ 
tugal, de Alexandre Herciilano. 

44-Em quási todos os países há publicações sistematizadas e 
colecções de tratados e correspondência diplomática. 
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Entre nós, podem citar-se como mais importantes: 

A) O Corpo diplomático português, contendo os actos e reiações 
políticas e diplomáticas de Portugal com as diversas potências, desde o 
século XVI aos nossos dias; esta colecção foi publicada por iniciativa da 
Academia de Ciências de Lisboa sob a direcção de Jaime Constantino de 
Freitas Moniz; 

B) Colecção de tratados, de Figanière; 

C) Colecção de tratados, de Judice Bicker; 

D) Quadro elementar das relações políticas e diplomáticas de Por- 
tagãl, organizado pelo Visconde de Santarém. 

A primeira tentativa de organização duma colecção de tratados foi 
a de José da Cunha Brochado, encarregado dessa tarefa pela Academia 
Geral da História, em 1772. Não foi porém, por diante. 

D. Luís Caetano de Lima chegou a realizar uma Colecção manus¬ 
crita de tratados de Portugal, de 1640 até à paz com a Espanha, em 1715. 

Borges de Castro compilou a Colecção de tratados, convenções, 
contratos e Atos públicos celebrados entre a Coroa de Portugal e as mais 
potências desde 1640, Foi publicado o l.o volume em 1850 e o 8 .° em 1858. 

Júlio Firmino Judice Bicker, em 1872, publicou a, sua colecção e o 
Suplemento. 

Almeida Couto e Pinto Garcia organizaram, em 1888, a Nova colec¬ 
ção de tratados, sobretudo desde 1857. Conta 15 volumes publicados 
até 1913. 

\X —Pontes de história diplomáticai —Os Arquivos 


45 - São sempre fontes abundantíssimas da história diplomática os 
arquivos das secretarias de Estado, ou das biblioteca e museus, 

São muito ricos os arquivos dos Ministérios dos Estrangeiros da 
França e da Inglaterra. O de França é óptimo, São já numerosíssimas as 
obras históricas baseadas em investigações nêle realizadas. 

Acumulam‘-se no arquivo do ministério francês muitos documentos, 
papéis de correspondência política, memórias e documentos. E as suas 
colecções enriquecem constantemente. 

Estão publicados muitos volumes dessas colecções, entre os quais 
os que respeitam a Portugal são dirigidos e prefaciados por Caix de Saint- 
-Aymoiir. 

O arquivo do Foreing Office é também muito importante, tendo já 
inspirado copiosas publicações. Mas, há ainda colecções valiosas de 
documentos diplomáticos no Museu Britânico e na Biblioteca Na¬ 
cional. 
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São muito ricos os arquivos do Vaticano, que foram tornados pú¬ 
blicos pelo grande Pontífice Leão XIII. 

46 — Entre os arquivos diplomáticos portugueses de.stacam-se, além 
do do Ministério dos Negócios Estrangeiros, o da Tôrre do Tombo, os 
das Bibliotecas Nacional e da Ajuda e, embora em menor grau, os das 
bibliotecas de Évora, Pôrto e Coimbra. 

Embora estrangeiro, interessa muito de perto à história diplomática 
portuguesa o Arquivo espanhol de Simancas. 

46-0 arquivo do Ministério dos Estrangeiros. O Ministério dos 
Negócios Estrangeiros foi criado pelo Alvará de 28 de Julho de 1736. 
Ficou anexo ao Ministério da Guerra, e por vezes ao da Marinha, até 
2 de Setembro de 1820. 

Outrora, as funções de direcção da vida diplomática eram exercidas 
pelo Escrivão da Puridade, — designação que queria exprimir o rigo¬ 
roso sigilo e confidência dos negócios, de que se ocupava. Ainda com 
Afonso VI, 0 6.0 Conde de Castelo Melhor foi um verdadeiro Escrivão de 
Puridade, a-pesar-de haver já a Secretaria de Estado, de que era secretário 
António de Sousa de Macedo, criatura do Conde. 

Depois, aquela Secretaria separou-se em duas - a de Estado e a 
das Mercês. Mais tarde, ainda apareceu uma terceira - a da Assinatura. 

Por sugestão do Cardial da Mota a D. João V foi criada a Secre¬ 
taria de Estado dos Negócios Estrangeiros e Guerra. O citado Alvará 
de 1736 criava a Secretaria indicada e mais a dos Negócios Interiores do 
Reino e a da Marinha e dos Domínios ultramarinos. 

Por carta régia de 6 de Janeiro de 1801 o Regente, depois D. João VI, 
separou a Secretaria dos Estrangeiros e a da Guerra. Em Junho dêsse 
ano, novamente se juntaram as duas. Mas em 27 de Setembro de 1820, 
foram elas de novo separadas, separação depois confirmada pela carta de 
lei de 12 de Junho ds 1822. 

Por muito tempo andaram confundidos os arquivos dos Estrangei¬ 
ros e da Guerra. Quando se separaram, extraviaram-se muitos documentos. 

A documentação do dos Estrangeiros não está completa desde o 
seu início. Perdeu-se grande parte dela no terremoto. 

Tem-se feito várias transferências daquele ministério para a Tôrre 
do Tombo e, por elas, tem sido desfalcado o respectivo arquivo. Nêle 
falta, por exemplo, quási tudo o que respeita à actividade diplomática da 
Restauração. 

Muita correspondência, além de tudo isto, foi guardada por minis- 
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tros e funcionários,, que erradamente a supunham sua própria. Foi o que 
sucedeu, por exemplo, com o Marquês de Pombal, 

46 — 0 arquivo da Torre do Tombo. — Este arquivo esteve primiti¬ 
vamente na Tôrre do Castelo de S. Jorge e daí lhe veio a sua designação. 
Encontra-se actualmeiite numa das alas do palácio do Congresso, ainda 
com 0 antigo nome. 

Não é a melhor a sua arrumação. 

Nas Gavetas contêm-se os tratados e correspondência diplomática. 
No Bullarium as bulas, breves e rescritos pontifícios. 

No Corpo Cronológico, nas Cartas missivas, na Colecção de S. Vi¬ 
cente, no Conselho Geral de Santo-Ofício, nos Manuscritos de livraria há 
espalhados actos, despachos e relatórios diplomáticos. 

A Casa dos Tratados contém colecções importantes de documentos. 

Mas, com maior pormenorização, há: 

I — No Corpo das Gavetas centenas de documentos que muito ser¬ 
viram ao trabalho do Visconde de Santarém, e principalmente documentos 
relativos aos nossos primeiros quatro séculos, 

11-No Corpo Cronológico estão retinidos mil documentos com 
relatos de missões diplomáticas, credenciais, despachos e instruções, pro¬ 
tocolos, correspondência diplomática— tudo anterior ao período da nossa 
Restauração, 

III —Na Colecção de S. Vicente contém-se 25 volumes infólio com 
originais e cópias de documentos diplomáticos de D. João 111 a Pedro II, 
e principalmente até ao Cardial D. Henrique. 

IV —No antigo Conselho do Santo-Ofício guardam-se a corres¬ 
pondência, memórias e relatórios diplomáticos, cartas para o Cardial da 
Cunha, correspondência da Curia Romana com os Núncios apostólicos, 
relatório da embaixada de Francisco de Sousa Coutinho aos Países-Baixos 
em 1643. 

V — As Memórias de Livraria compreendem manuscritos de Duarte 
Ribeiro de Macedo (assuntos económicos); memórias de Salvador Taborda 
Portugal, referências a acontecimentos políticos europeus de 1667 a 1689; 
dois volumes de negociações de Diogo Mendonça Corte Real como en¬ 
viado extraordinário à Holanda em 1726; cartas originais de Marco An¬ 
tónio de Azevedo Coutinho (1723 e 1724); correspondência e relatórios 
de D. Luís da Cunha, ministro de D. João V em várias côrtes da Europa. 

Vi —Em 1880, deram entrada na Tôrre do Tombo muitos docu¬ 
mentos do Arquivo do Ministério dos Negócios Estrangeiros: —muitas 
cartas de príncipes, 43 livros de instruções, 7 livros de ofícios, etc. 


Arquivo da Biblioteca Nacional. —O fundo geral dêste ar¬ 
quivo é constituído por nove mil códices, cem caixas de manuscritos 
avulsos e documentos diplomáticos dos séculos xvii e xviii. 

Documenta-se ali tôda a política externa de D. João IV logo depois 
a Restauração; a actividade diplomática do Padre António Vieira; relató¬ 
rios de embaixadores de Afonso VI (Marquês de Sande, Francisco Pe¬ 
reira Rebêlo, Martinho de Melo e Castro), a política externa de D. Pedro II, 
cartas ao Marquês de Cascais, à Rainha de Inglaterra D. Catarina de 
Bragança, ao Papa, etc., a política do reinado de D, José (muitos docu¬ 
mentos de Martinho de Melo e Castro, D. Luís da Cunha Manuel, etc.); 
muito da acção diplomática dos reinados de D. Maria I e D. João VI. 

Está também arquivada na Biblioteca Nacional a chamada Colecção 
pombalina, que compreende 760 códices, abrangendo um largo período, 
de 1643 até à 2.^ metade do século xvni. 

48 — 0 Arquivo da Biblioteca da Ajuda é um rico repositório de 
documentos diplomáticos. 

Grande parte dêle, —o fundo da Coroa —ío\ com D. João VI para 
0 Brasil, mas voltou de lá em 1821. Eram 2.439 volumes de códices e 
pastas com numerosos documentos, muita correspondência e relatórios 
diplomáticos de Lourenço Pires de Távora, Marquês de Gouveia, Conde 
de Castro, António de Ataíde, Francisco de Andrade Leitão, D. Luís da 
Cunha, Marco António de Azevedo Coutinho, Diogo de Mendonça 
Côrte-Real, José da Cunha Brochado, 

49 —Em Simancas, pequena povoação da Castela-a-Velha, entre 
Tordesillas e Valladolfd, foi criado um grande arquivo histórico, diz-se 
que por primeira sugestão do Regente Cardial Cisneros. Foi seu fundador 
Carlos V (19 de Fevereiro de 1543), que mandou para ali trasladar as 
escrituras do património real, que se achavam no Castelo de la Mota, em 
Medina dei Campo. 

Sob 0 domínio dos Bourbons, Carlos III criou na Corunha o Ar¬ 
quivo da Galícia e em Sevilha o Arquivo das índias. 

O de Simancas foi saqueado no tempo das invasões francesas, pois 
que Napoleão queria concentrar em Paris todos os arquivos diplomáticos 
da Europa. Para isso, foram também saqueados os de Viena e Vaticano. 

No tempo da Restauração dos Bourbons franceses e a pedido das 
Côrtes, foram devolvidos muitos dos documentos roubados; a-pesar disso 
ficaram em França muitos do de Simancas, que diziam respeito directa- 
mente à França. 
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Muito do recheio do arquivo de Simancas respeita a Portugal, mor¬ 
mente no período do Segundo interregno e dos reinados dos Filipes. 
Nêle forrageoii largamente o Sr. Prof. Queirós Veloso elementos para os 
seus estudos definitivos sôbre os períodos de D. Sebastião e D. Henrique 
e os reinados filipinos. 

50-A simpatia pelos estudos da história diplomática começou 
desde os trabalhos de Oervinus e Ranke, (Alemanha), de Carlyle (Ingla¬ 
terra) e acentuou-se consideravelmente com Georg Waitz, Prescot, Albert 
Sorel, Treistscke, Seignobos, Rambaud, Hanotaux. 

Em Portugal, avulta, nessa ordem de estudos, a figura do Visconde 
de Santarém. Mais modernamente, é justo destacar Roma du Bocage, 
António Viana, Edgar Prestage. 

Já citámos as Colecções de Borges de Castro e jtidice Bricker, o 
Corpú diplomático português e o Quadro elementar das relações políti¬ 
cas e diplomáticas, 

Com os documentos oficiais é sempre utilíssimo conhecer a cor¬ 
respondência confidêncial dos agentes diplomáticos e as instruções que 
lhes foram enviados pelos respectivos governos. 

Assim se faz moderiiamente nas publicações diplomáticas de alguns 
países, como:-o Reciieil des Intriictions données atix ambassadeurs 
et ministres de France depiiis les traités de Westphatie fusgu’a la Re- 
volution française. 

Muitos países criaram missões destinadas a investigações no Ar¬ 
quivo do Vaticano, desde que, como já se disse, êles foram mandados 
abrir ao público por Leão Xlll. 

já citámos em outro número o carácter predominantemente diplo¬ 
mático das fontes da História de Portugal de H. Schaeffer e da História 
da Inquisição em Portugal de Alexandre Herculano. 

Entre os autores contemporâneos da história diplomática portuguesa, 
devem citar-se, além dos Académicos Roma du Bocage e António Ferrão, 
0 inglês lusófilo Edgar Prestage, os ilustres Académicos e professores 
Moses Amzalak e Queiroz Veloso, o Professor Damião Peres (autor dum 
valioso ensaio sôbre a Guerra da Sucessão), e Eduardo Brazão, Caetano 
Beirão e L. Vieira de Castro. 
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Êste ensaio contém o resumo das lições 
que, nos anos lectivos de 1935-36 e 1936-37, 
serviram de introdução aos cursos de Histó¬ 
ria Diplomática (15.» cadeira). 







